
RESOLUÇÃO N.º 88, de 06 de junho de 2000. 

  

Disciplina o funcionamento do   Comitê de Auditoria. 

  

O  TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DA BAHIA,  reunido  em  Tribunal  Pleno,  no  exercício  de  suas 

competências, e considerando a proposta apresentada pela Presidência; 

  

RESOLVE: 

  

Art. 1º. Ao Comitê de Auditoria, corpo de assessoramento ao Tribunal Pleno, às Câmaras, à Presidência, à Vice-

Presidência, à Corregedoria, aos Gabinetes de Conselheiros e aos órgãos técnicos, em assuntos de auditoria em 

programas, sistemas governamentais e em prestações de contas, com a finalidade  de contribuir para a melhoria 

da qualidade dos trabalhos de auditoria, cabe: 

I - propor métodos de desenvolvimento das atividades de auditoria, visando à sua economicidade, eficiência, 

eficácia e efetividade; 

II  -  sistematizar  procedimentos  compatíveis  com a  natureza  das  auditorias;  III  -  opinar  sobre  questões  de 

importância nos trabalhos de auditoria, em função da sua complexidade, da relevância dos recursos envolvidos 

ou  do  seu  impacto  socioeconômico,  tecnológico  e  ecológico,  considerando  os  aspectos  da  legalidade, 

legitimidade, moralidade, economicidade, eficiência, eficácia, efetividade e razoabilidade; 

IV - dar subsídios para a definição de critérios para fins de avaliação do desempenho e da produtividade das 

equipes nos trabalhos de auditoria; 

V  -  informar  as  equipes  de  auditoria  na  utilização  de  sistemas  informacionais  modernos  que  propiciem  o 

aprimoramento dos trabalhos, o aumento da produtividade e o compartilhamento de informações; 

VI  -  opinar  sobre  questões  relacionadas  ao  cumprimento  de  preceitos  éticos  no  transcurso  dos  exames 

auditoriais. 

VII - disseminar meios eficazes para acompanhamento pari passu dos procedimentos licitatórios e dos contratos 

deles decorrentes. 

Art. 2º. O Comitê de Auditoria será composto por 17 (dezessete) membros a seguir indicados: 

I - o Superintendente Técnico-Administrativo; 

II - o Diretor Geral do CEDASC; 

III - o Secretário-Geral; 

IV - os Coordenadores de Controle Externo e da COAP; 

V - os Assessores-Chefes da AJUR, ASPLAN e ATEC; 

VI - três representantes dos supervisores de auditoria; 



VII - três representantes do quadro técnico do TCE, integrantes das equipes de auditoria. 

§1º. Os representantes dos supervisores e do quadro técnico serão eleitos pelos seus respectivos pares. 

§2º. A Secretaria Executiva do Comitê ficará a cargo do Superintendente Técnico-Administrativo, que coordenará 

suas reuniões. 

Art. 3º. O Comitê de Auditoria será subdividido nas seguintes Comissões Setoriais: 

I - Comissão Setorial de Modernização da Metodologia, Procedimentos e Técnicas de Auditoria; 

II - Comissão Setorial da Qualidade da Atividade Auditorial; 

III - Comissão Setorial de Trabalhos Especiais; 

IV - Comissão Setorial  de Ética. Parágrafo único – Sempre que julgar necessário,  o Conselheiro Presidente 

poderá criar outras Comissões, designando os seus respectivos membros. 

Art. 4º. O Comitê reunir-se-á ordinariamente no 5º dia útil dos meses de março, junho, setembro e dezembro, ou 

extraordinariamente quando necessário. 

§ 1º - O cronograma das reuniões dos Comitês Setoriais será definido na primeira reunião do Comitê Geral de 

Auditoria. 

§ 2º – Fica estabelecido o quorum mínimo de nove membros para o seu funcionamento. 

Art. 5º. Sempre que julgar necessário, o Comitê poderá convidar para participar de suas reuniões especialistas 

nas matérias em discussão, de forma a assegurar a consistência e a qualidade de suas deliberações. 

Art. 6º.  Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário. Sala das Sessões, em 06 de junho de 2000.


